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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
RECEITA DA VENDA DE ÁLCOOL. PRODUTOR. TRIBUTAÇÃO 
CONCENTRADA. NÃO CUMULATIVIDADE.  
O sistema de tributação monofásica não se confunde com os regimes de 
apuração cumulativa e não cumulativa da Cofins. O enquadramento de 
uma pessoa jurídica, que se dedique à produção de álcool, produto 
sujeito à tributação monofásica, ao regime de apuração cumulativa ou 
não cumulativa segue as mesmas regras de enquadramento a que se 
sujeitam as pessoas jurídicas que não industrializem produtos 
monofásicos. 
Caso a pessoa jurídica esteja submetida à sistemática de apuração não 
cumulativa da Cofins, os produtos sujeitos à tributação monofásica por 
ela produzidos também estarão a ela submetidos, permitindo à pessoa 
jurídica o aproveitamento de créditos, de acordo com a regra geral, desde 
que observadas as exigências que regem a não cumulatividade e que não 
exista nenhuma vedação na legislação impeditiva do desconto em uma 
dada operação específica. 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 78, DE 2018. 
NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. SERVIÇOS DE CORTE, 
CARREGAMENTO E TRANSPOSTE (CCT) DE CANA-DE-AÇÚCAR.  
No regime de apuração não cumulativa é permitido ao produtor de álcool 
o desconto de créditos da Cofins, na modalidade aquisição de insumos, 
em relação aos serviços de corte, carregamento e transposte (CCT) de 
cana-de-açúcar por ele cultivada, quando contratados de forma conjunta 
de uma mesma pessoa jurídica. 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º; Parecer Normativo 
Cosit/RFB nº 05, de 2018. 
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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
RECEITA DA VENDA DE ÁLCOOL. PRODUTOR. TRIBUTAÇÃO 
CONCENTRADA. NÃO CUMULATIVIDADE.  
O sistema de tributação monofásica não se confunde com os regimes de 
apuração cumulativa e não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep. 
O enquadramento de uma pessoa jurídica, que se dedique à produção de 
álcool, produto sujeito à tributação monofásica, ao regime de apuração 
cumulativa ou não cumulativa segue as mesmas regras de 
enquadramento a que se sujeitam as pessoas jurídicas que não 
industrializem produtos monofásicos. 
Caso a pessoa jurídica esteja submetida à sistemática de apuração não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, os produtos sujeitos à 
tributação monofásica por ela produzidos também estarão a ela 
submetidos, permitindo à pessoa jurídica o aproveitamento de créditos, 
de acordo com a regra geral, desde que observadas as exigências que 
regem a não cumulatividade e que não exista nenhuma vedação na 
legislação impeditiva do desconto em uma dada operação específica. 
SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 78, DE 2018. 
NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. SERVIÇOS DE CORTE, 
CARREGAMENTO E TRANSPOSTE (CCT) DE CANA-DE-AÇÚCAR.  
No regime de apuração não cumulativa é permitido ao produtor de álcool 
o desconto de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep, na modalidade 
aquisição de insumos, em relação aos serviços de corte, carregamento e 
transposte (CCT) de cana-de-açúcar por ele cultivada, quando contratados 
de forma conjunta de uma mesma pessoa jurídica. 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º; Lei nº 10.833, de 
2003, arts. 3º e 15, II; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05, de 2018. 
 

 

Relatório 

 A interessada em epígrafe é tributada pelo lucro real e se dedica à 
industrialização, comercialização, importação, exportação e prestação de serviços 
relacionados ao ramo dos derivados de álcool e produtos correlatos. Contudo, consulta 
apenas sobre a atividade de produção de etanol. 
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2. Aduz estar submetida ao regime não cumulativo da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e cita os 
diversos incisos dos arts. 3os da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, que permitem o desconto de créditos das contribuições. 
3. Afirma que, “apesar de se tratar de uma atividade em que se apura as 
contribuições segundo as regras do regime não cumulativo (que é regulado na Lei nº 10.637/02 e 
na Lei nº 10.833/03), o art. 2º, § 1º-A, ponteia que a receita com a venda de álcool submete-se à 
apuração conforme as regras do art. 5° da Lei nº 9.718/98 (que em tese trata do que hoje se 
denomina como "regime cumulativo") e, com base nisso, o art. 3º, inciso I, alínea "b" exclui para 
os contribuintes desse ramo de atividade a possibilidade de se apurar créditos em relação a bens 
adquiridos para revenda (remetendo ao art. 2º, § 1º-A)”. Diante disso, sua primeira questão é se 
poderia utilizar os custos de aluguel de imóveis, bens e equipamentos, de armazenagem, com 
combustíveis e lubrificantes para consumo próprio, e outros aludidos nos dispositivos 
referenciados, como base para apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, ou se haveria restrição ao aproveitamento de créditos por estar submetida à regra 
específica. 
4. O outro ponto que motiva dúvida na consulente é sobre a extensão da 
expressão “bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda” apresentada nos incisos II dos arts. 3os da 
Lei nº 10.833, de 2003, e da Lei nº 10.637, de 2002, com mesma redação, mais 
especificamente se as despesas com corte, carregamento e transporte (chamado "CCT") da 
cana-de-açúcar desde a área de cultivo até a planta produtora (pagos a pessoa jurídica), 
armazenagem e frete, que seriam essenciais e indispensáveis à sua atividade de produção de 
etanol, poderiam gerar créditos básicos das referidas contribuições com base naqueles 
dispositivos.  
5. Por fim, resume suas incertezas da seguinte forma: 

“1) É possível ao contribuinte, produtor de álcool, manter créditos da Contribuição ao 
PIS e da COFINS apurados sobre a aquisição de insumos e serviços como CCT (corte 
carregamento e transporte contratados com pessoa jurídica), armazenamento e frete 
(tributados) quando esses são empregados na obtenção de receita com a venda de 
etanol? 
2) Considerando que essas despesas são essenciais ao desenvolvimento da atividade 
de produção do etanol, pode-se entender tais itens como "bens e serviços, utilizados 
como insumo" para fins do art. 3°, inciso II da Lei n. 10.637/02 e da Lei n. 10.833/03?” 
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Fundamentos 

I – CONSIDERAÇÕES GERAIS 
6. O objetivo da consulta é dar segurança jurídica ao sujeito passivo que 
apresenta à Administração Pública dúvida sobre dispositivo da legislação tributária aplicável a 
fato determinado de sua atividade, propiciando-lhe o correto cumprimento das obrigações 
tributárias, principais e acessórias, de forma a evitar eventuais sanções. Constitui, assim, 
instrumento à disposição do sujeito passivo para lhe possibilitar acesso à interpretação dada 
pela Fazenda Pública. 
7. A consulta, corretamente formulada, configura orientação oficial e produz 
efeitos legais, como a proibição de se instaurar procedimentos fiscais contra a interessada e a 
não aplicação de multa ou juros de mora, relativamente à matéria consultada, desde a data 
de apresentação da consulta até o trigésimo dia subsequente à ciência da solução de 
consulta.  
8. Importa ressaltar, ainda, que a Solução de Consulta não se presta a verificar a 
exatidão dos fatos expostos pela interessada, uma vez que se limita a apresentar a 
interpretação da legislação tributária conferida a esses, partindo da premissa de que há 
conformidade entre os fatos narrados e a realidade factual.  
9. Nesse sentido, não convalida nem invalida informações, interpretações, ações 
ou classificações fiscais procedidas pela consulente, pois isso importaria em análise de 
matéria probatória, incompatível com o instituto da consulta. 
10. Assim, serão analisadas as dúvidas da requerente, à luz dos ditames contidos 
no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, na Instrução Normativa RFB nº 1.396, 16 de 
setembro de 2013, bem como na legislação de regência dos tributos sob análise. 
11. Pois bem, como o art. 22 da IN RFB nº 1.396, de 2013, diz que, havendo 
solução de consulta ou solução de divergência proferida pela Coordenação-Geral de 
Tributação (Cosit) da Receita Federal do Brasil (RFB), as consultas com mesmo objeto serão 
solucionadas mediante Solução de Consulta Vinculada, assim entendida aquela que adota o 
entendimento constante em solução de consulta (SC) ou solução de divergência (SD) Cosit. 
Logo, como perceberá a consulente ao longo desta, quando existir SC ou SD tratando de 
matéria conexa a um dos temas aqui expostos, seu entendimento será aqui reproduzido. O 
inteiro teor das soluções vinculantes é disponibilizado na página da internet 
<normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/consulta.action>. 
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12. Posto isso, deve ser proferido o exame positivo de admissibilidade da consulta, 
visto estarem preenchidos os requisitos exigidos para seu conhecimento, e advertir que neste 
decisório apenas se examinará matéria relativa ao desconto de créditos da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins na atividade de fabricação de etanol. 

II – TRIBUTAÇÃO DA RECEITA AUFERIDA PELO PRODUTOR DO ÁLCOOL 
13. Os comandos legais previstos nas Leis nos 10.637, de 2002, com alterações, e 
10.833, de 2003, com alterações, que obrigavam as receitas da venda de álcool para fins 
carburantes à sistemática cumulativa das contribuições, foram revogados pelo art. 42, III, “c” 
e “d”, da Lei nº 11.727, de 2008: 

Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 
“Art. 42. Ficam revogados: 
[...] 
III – a partir do primeiro dia do quarto mês subseqüente ao da publicação desta Lei: 
[...] 
c) o inciso IV do § 3º do art. 1º e a alínea a do inciso VII do art. 8º da Lei nº 10.637, de 
30 de dezembro de 2002;  
d) o inciso IV do § 3º do art. 1º e a alínea a do inciso VII do caput do art. 10 da Lei nº 
10.833, de 29 de dezembro de 2003; 
[...].” 
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 
“Art. 1º A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento 
mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil. 
[...] 
§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas: 
[...] 
IV - de venda de álcool para fins carburantes; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 
2004) (Vide Medida Medida Provisória nº 413, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.727, 
de 2008) 
[...] 
Art. 8º Permanecem sujeitas às normas da legislação da contribuição para o 
PIS/Pasep, vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos 
arts. 1º a 6º: 
[...] 
VII – as receitas decorrentes das operações: 



SSoolluuççããoo de Consulta n.º 184 Cosit 
Fls. 6 

 
 

 
 

6

a) referidas no inciso IV do § 3º do art. 1º; 
[...].” 

Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 
“Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a 
incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim 
entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de 
sua denominação ou classificação contábil. 
[...] 
§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas: 
[...] 
IV - de venda de álcool para fins carburantes; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 
2004) (Vide Medida Medida Provisória nº 413, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.727, 
de 2008) 
[...] 
Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da COFINS, vigentes 
anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1º a 8º: 
[...] 
VII - as receitas decorrentes das operações: 
a) referidas no inciso IV do § 3º do art. 1º; 
[...].” 

14. Outrossim, o art. 7º da Lei nº 11.727, de 2008, alterando o art. 5º da Lei nº 
9.718, de 1998, incluiu a receita bruta da venda de álcool, inclusive para fins carburantes, 
auferida pelo produtor ou importador desse produto, no rol de sujeição à alíquota 
monofásica, também chamada de concentrada (como, anteriormente, a concentração ocorria 
apenas no distribuidor, e não no produtor ou importador, esses últimos eram tributados às 
alíquotas normais da cumulatividade, de 0,65% para a Contribuição para o PIS/Pasep e de 3% 
para a Cofins). 
III – APURAÇÃO DE CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE 
15. A possibilidade de desconto de créditos básicos pelos produtores de álcool 
deve seguir as regras gerais contidas nos arts. 3os das Leis nos 10.637, de 2002, com 
alterações, e 10.833, de 2003, com alterações (grifou-se): 

Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 
“Art. 2º Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, 
sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1 º, a alíquota de 1,65% 
(um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento). 
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[...] 
§ 1º-A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos 
produtores, importadores ou distribuidores com a venda de álcool, inclusive para fins 
carburantes, à qual se aplicam as alíquotas previstas no caput e no § 4º do art. 5º da 
Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008). 
[...] 
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a:  
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos 
referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 
2008) 
b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.787, de 2008) 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
[...] 
IV – aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados 
nas atividades da empresa; 
V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa 
jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 
adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de 
bens destinados à venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 
11.196, de 2005) 
VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de 
mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária; 
VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento 
do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei. 
IX - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos 
estabelecimentos da pessoa jurídica. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
[...] 
XI - bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização na produção de 
bens destinados a venda ou na prestação de serviços. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 
2014) 
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§ 1º O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput 
do art. 2º desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; 
II - dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês; (Redação 
dada pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI, 
VII e XI do caput, incorridos no mês; (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. 
[...].” 

Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 
“Art. 2º Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo 
apurada conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis 
décimos por cento). 
[...] 
§ 1º-A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos 
produtores, importadores ou distribuidores com a venda de álcool, inclusive para fins 
carburantes, à qual se aplicam as alíquotas previstas no caput e no § 4º do art. 5º da 
Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008). 
[...] 
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a:  
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos 
referidos: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 
2008) 
b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 11.787, de 2008) 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, 
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas nos 
estabelecimentos da pessoa jurídica; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) 
IV – aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados 
nas atividades da empresa; 
V - valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa 
jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
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Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 
adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de 
bens destinados à venda ou na prestação de serviços. (Redação dada pela Lei nº 
11.196, de 2005) 
VII - edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros, quando o custo, inclusive de 
mão-de-obra, tenha sido suportado pela locatária; 
VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento 
do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.  
IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I 
e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor. 
[...] 
XI - bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização na produção de 
bens destinados a venda ou na prestação de serviços. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 
2014) 
§ 1º Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante 
a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor: (Redação 
dada pela Lei nº 11.727, de 2008) 
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês; 
II - dos itens mencionados nos incisos III a V e IX do caput, incorridos no mês; 
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI, 
VII e XI do caput, incorridos no mês; (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês. 
[...] 
Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata a Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 
2004) 
[...] 
II - nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1º e 10 a 20 do art. 3º desta Lei; (Redação 
dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 
[...].” 

16. Neste momento, ressalta-se que o sistema de tributação monofásica não se 
confunde com os regimes de apuração cumulativa e não cumulativa das contribuições. O 
enquadramento de uma pessoa jurídica e de suas receitas, que se dedique à fabricação de 
produtos sujeitos à tributação monofásica, ao regime de apuração cumulativa ou não 
cumulativa segue as mesmas regras de enquadramento a que se sujeitam pessoas jurídicas 
que não fabriquem produtos monofásicos. 
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17. Dessa forma, caso a pessoa jurídica esteja submetida ao regime de apuração 
não cumulativa das contribuições, a tributação monofásica dos produtos determinados 
também terá natureza não cumulativa, permitindo, via de regra, à pessoa jurídica o 
aproveitamento de créditos em relação a eles. 
18. Portanto, conforme os § 1º dos arts. 3os das Leis nos 10.637, de 2002, com 
alterações, e 10.833, de 2003, com alterações, desde que observadas todas as exigências que 
regem a não cumulatividade, a consulente (produtora de álcool), quando da tributação sobre 
a receita bruta auferida na venda de álcool, poderá utilizar as alíquotas de 1,65% para a 
Contribuição para o PIS/Pasep e de 7,6% para a Cofins, para desconto de créditos daquele 
regime. Haverá, contudo, exceções, como deixa claro a própria consulente no crédito para 
revenda, que se verá a seguir. 
19. Via de regra, consoante o art. 3º, I, b) das Leis nos 10.637, de 2002, e 10.833, de 
2003, a aquisição para revenda de produtos sujeitos à incidência monofásica (§1º do art. 2º) 
e de álcool, inclusive para fins carburantes (§1-A, do artigo 2º), não admite a dedução de 
créditos das referidas contribuições. Contudo, no caso do produtor ou importador de álcool, 
o legislador afastou em parte essa vedação, conforme se observa nos §§ 13º a 18 do art. 5º da 
Lei nº 9.718, de 1998, com alterações (grifou-se): 

“§ 13. O produtor e o importador de álcool, inclusive para fins carburantes, sujeitos 
ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
podem descontar créditos relativos à aquisição do produto para revenda de outro 
produtor ou de outro importador. (Redação dada pela Lei nº 12.859, de 2013) 
§ 14. Os créditos de que trata o § 13 deste artigo correspondem aos valores da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidos pelo vendedor em decorrência da 
operação. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008) 
§ 15. O disposto no § 14 deste artigo não se aplica às aquisições de álcool anidro para 
adição à gasolina, hipótese em que os valores dos créditos serão estabelecidos por ato 
do Poder Executivo. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008) 
§ 16. Observado o disposto nos §§ 14 e 15 deste artigo, não se aplica às aquisições de 
que trata o § 13 deste artigo o disposto na alínea b do inciso I do caput do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na alínea b do inciso I do caput do art. 3º 
da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008) 
§ 17. Na hipótese de o produtor ou importador efetuar a venda de álcool, inclusive 
para fins carburantes, para pessoa jurídica com a qual mantenha relação de 
interdependência, o valor tributável não poderá ser inferior a 32,43% (trinta e dois 
inteiros e quarenta e três centésimos por cento) do preço corrente de venda desse 
produto aos consumidores na praça desse produtor ou importador. (Incluído pela Lei 
nº 11.727, de 2008) 
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§ 18. Para os efeitos do § 17 deste artigo, na verificação da existência de 
interdependência entre 2 (duas) pessoas jurídicas, aplicar-se-ão as disposições do art. 
42 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964. (Incluído pela Lei nº 11.727, de 2008)” 

20. Logo, foi admitido ao produtor e ao importador de álcool, sujeitos ao regime 
não cumulativo das contribuições em comento, descontar créditos sobre o produto adquirido 
para revenda de outro produtor ou importador, permanecendo, contudo, a vedação ao 
aproveitamento do crédito previsto no art. 3º, inciso I, caso a aquisição do álcool para 
revenda seja efetuada de um distribuidor ou de qualquer outra pessoa jurídica distinta do 
produtor ou importador do produto.  
21. Outra vez, ressalta-se que a restrição à apuração de créditos conferida pela 
legislação em virtude de tributação monofásica diz respeito à possibilidade do desconto de 
que trata o inciso I do art. 3º das Leis nos 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003. Nenhuma 
vedação há no que se refere aos créditos previstos nos outros incisos do art. 3º, que seguem a 
regra geral, ou seja: permite-se a sua apuração quanto a custos, encargos ou despesas 
vinculados a receitas auferidas no regime não cumulativo das contribuições.  
22. Cumpre frisar que essa permissão subsiste desde que, evidentemente, haja 
subsunção do fato incorrido pela pessoa jurídica, qualificado como ensejador do crédito, a 
alguma das hipóteses elencadas no art. 3º das Leis nos 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003; e 
desde que também não exista nenhuma vedação na legislação que seja impeditiva do 
desconto em uma dada operação específica. 
23. O tema deste item III foi tratado na SC Cosit nº 78, de 26 de junho de 2018, 
aqui parcialmente reproduzida. Respondida a primeira dúvida da consulente. 

IV - CONCEITO DE INSUMO 
24. As determinações legais para desconto de créditos sobre insumo estão abaixo 
copiadas (grifou-se): 

Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002 
“Art. 2º Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, 
sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 1,65% 
(um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento). 
(...) 
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a: 
(...) 
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II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
(...).” 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 
“Art. 2º Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo 
apurada conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis 
décimos por cento). 
(...) 
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a: 
(...) 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
(...).” 

25. Verifica-se que os incisos II dos artigos 3os das leis em apreço, reproduzidos no 
item logo acima, prevêem a hipótese de cálculo de créditos das supracitadas contribuições na 
compra de bens e serviços. 
26. De outra banda, atenta-se que com o advento do julgamento pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça do Recurso Especial 1221170/PR, consoante 
procedimento previsto para os recursos repetitivos, cujo acórdão foi publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico de 24 de abril de 2018, sob a relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, a E. Corte deu entendimento próprio ao conceito de insumos geradores de créditos da 
não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na forma do inciso II do 
caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003. 
27. O acórdão ora citado foi ementado conforme se observa a seguir (sublinhou-
se): 

“TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. 
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO 
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RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO 
DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU 
RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, 
NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015). 
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a 
definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3º, II, 
da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo. 
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item – bem ou serviço – para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte. 
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de 
origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a 
possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, 
combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e 
equipamentos de proteção individual-EPI. 
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), 
assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas 
Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a 
eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal 
como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve 
ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se 
a imprescindibilidade ou a importância de determinado item -bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.” 

28. Nessa seara, torna-se relevante transcrever o voto da Ministra Regina Helena 
Costa, a qual fixou a tese que foi acordada pela maioria dos Ministros ao final do julgamento 
(sublinhou-se): 

“(...) 
Nesse cenário, penso seja possível extrair das leis disciplinadoras dessas contribuições 
o conceito de insumo segundo os critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, 
considerando-se a importância de determinado item - bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte  
(...) 
Demarcadas tais premissas, tem-se que o critério da essencialidade diz com o item do 
qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, constituindo 
elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço, 
ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência. 
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Por sua vez, a relevância, considerada como critério definidor de insumo, é identificável 
no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou 
à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas singularidades de 
cada cadeia produtiva (v.g., o papel da água na fabricação de fogos de artifício difere 
daquele desempenhado na agroindústria), seja por imposição legal (v.g., equipamento 
de proteção individual - EPI), distanciando-se, nessa medida, da acepção de 
pertinência, caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego da aquisição na 
produção ou na execução do serviço.” 

29. Dessa forma, depreende-se dos excertos supra que a tese central firmada pelos 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em comento é 
que “o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, 
ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem 
ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
contribuinte”. 
30. Trazendo a análise para o caso concreto esposado pela consulente, registre-se 
que, acerca do tema e da definição dos conceitos trazidos pelo STJ, foi exarado o Parecer 
Normativo (PN) Cosit/RFB nº 5, de 17 de Dezembro de 2018, publicado no Diário Oficial da 
União (DOU) de 18 de Dezembro de 2018, (disponível na íntegra no sítio eletrônico da RFB < 
http://idg.receita.fazenda.gov.br/>), que nos termos do art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 
1.396, de 17 de setembro de 2013, tem efeito vinculante no âmbito da RFB em relação à 
interpretação a ser dada à matéria. 
31. Os trechos do mencionado Parecer Normativo relevantes para o deslinde do 
presente feito são os seguintes (sublinhou-se): 

“(...) 
Fundamentos 

I. ANÁLISE GERAL DO CONCEITO DEFINIDO NO JULGAMENTO DO RESP 1221170/PR 
5. Para a perfeita identificação do conceito de insumos geradores de créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecido pelos Ministros da Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça é necessária análise cuidadosa da demanda em 
discussão, dos votos proferidos pelos Ministros e do acórdão proferido. 
6. Nos autos do Resp 1221170/PR, a recorrente, que se dedica à industrialização de 
produtos alimentícios, postulava em grau recursal direito de apurar créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na forma do inciso II do caput do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, em relação aos seguintes itens: 

“ 'Custos Gerais de Fabricação' (água, combustíveis, gastos com veículos, 
materiais de exames laboratoriais, materiais de proteção EPI, materiais de 
limpeza, ferramentas, seguros, viagens e conduções) e 'Despesas Gerais 
Comerciais' (combustíveis, comissão de vendas a representantes, gastos com 
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veículos, viagens e conduções, fretes, prestação de serviços - PJ, promoções e 
propagandas, seguros, telefone, comissões)” (conforme relatado pela Ministra 
Assusete Magalhães, a fls 110 do inteiro teor do acórdão) 

(...) 
8. Com base na tese acordada, consoante explica o Ministro Mauro Campbell em seu 
segundo aditamento ao voto (fls 143 do inteiro teor do acórdão), o recurso especial foi 
parcialmente provido:  

a) sendo considerados possíveis insumos para a atividade da recorrente, 
devolvendo-se a análise fática ao Tribunal de origem relativa aos seguintes itens: 
“ ‘custos’ e ‘despesas’ com água, combustível, materiais de exames laboratoriais, 
materiais de limpeza e, agora, os equipamentos de proteção individual – EPI”; 
b) não sendo considerados insumos para a atividade da recorrente os seguintes 
itens: “gastos com veículos, ferramentas, seguros, viagens, conduções, comissão 
de vendas a representantes, fretes (salvo na hipótese do inciso IX do art. 3º da Lei 
nº 10.833/03), prestações de serviços de pessoa jurídica, promoções e 
propagandas, telefone e comissões”. 

9. Do voto do ilustre Relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, mostram-se 
relevantes para este Parecer Normativo os seguintes excertos: 

“39. Em resumo, Senhores Ministros, a adequada compreensão de insumo, para 
efeito do creditamento relativo às contribuições usualmente denominadas 
PIS/COFINS, deve compreender todas as despesas diretas e indiretas do 
contribuinte, abrangendo, portanto, as que se referem à totalidade dos insumos, 
não sendo possível, no nível da produção, separar o que é essencial (por ser físico, 
por exemplo), do que seria acidental, em termos de produto final. 
40. Talvez acidentais sejam apenas certas circunstâncias do modo de ser dos 
seres, tais como a sua cor, o tamanho, a quantidade ou o peso das coisas, mas a 
essencialidade, quando se trata de produtos, possivelmente será tudo o que 
participa da sua formação; deste modo, penso, respeitosamente, mas com segura 
convicção, que a definição restritiva proposta pelas Instruções Normativas 
247/2002 e 404/2004, da SRF, efetivamente não se concilia e mesmo afronta e 
desrespeita o comando contido no art. 3º, II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 
10.833/2003, que explicita rol exemplificativo, a meu modesto sentir'. 
41. Todavia, após as ponderações sempre judiciosas da eminente Ministra REGINA 
HELENA COSTA, acompanho as suas razões, as quais passo a expor:(...)” (fls 24 a 
26 do inteiro teor do acórdão) 

10. Por sua vez, do voto da Ministra Regina Helena Costa, que apresentou a tese 
acordada pela maioria dos Ministros ao final do julgamento, cumpre transcrever os 
seguintes trechos: 

“Conforme já tive oportunidade de assinalar, ao comentar o regime da não-
cumulatividade no que tange aos impostos, a não-cumulatividade representa 
autêntica aplicação do princípio constitucional da capacidade contributiva (...) 
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Em sendo assim, exsurge com clareza que, para a devida eficácia do sistema de 
não-cumulatividade, é fundamental a definição do conceito de insumo (...) 
(...) 
Nesse cenário, penso seja possível extrair das leis disciplinadoras dessas 
contribuições o conceito de insumo segundo os critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a importância de determinado item - bem 
ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
contribuinte (...) 
Demarcadas tais premissas, tem-se que o critério da essencialidade diz com o item 
do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, 
constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da 
execução do serviço, ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, 
quantidade e/ou suficiência. 
Por sua vez, a relevância, considerada como critério definidor de insumo, é 
identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do 
próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja 
pelas singularidades de cada cadeia produtiva (v.g., o papel da água na 
fabricação de fogos de artifício difere daquele desempenhado na agroindústria), 
seja por imposição legal (v.g., equipamento de proteção individual - EPI), 
distanciando-se, nessa medida, da acepção de pertinência, caracterizada, nos 
termos propostos, pelo emprego da aquisição na produção ou na execução do 
serviço. 
Desse modo, sob essa perspectiva, o critério da relevância revela-se mais 
abrangente do que o da pertinência.” (fls 75, e 79 a 81 da íntegra do acórdão) 

(...)  
15. Neste ponto já se mostra necessário interpretar a abrangência da expressão 
“atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”. Conquanto essa expressão, 
por sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos geradores de crédito 
da não cumulatividade das contribuições em qualquer atividade desenvolvida pela 
pessoa jurídica (administrativa, jurídica, contábil, etc.), a verdade é que todas as 
discussões e conclusões buriladas pelos Ministros circunscreveram-se ao processo de 
produção de bens ou de prestação de serviços desenvolvidos pela pessoa jurídica. 
16. Aliás, esta limitação consta expressamente do texto do inciso II do caput do art. 3º 
da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, que permite a apuração de 
créditos das contribuições em relação a “bens e serviços, utilizados como insumo na 
prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à 
venda”. 
17. Das transcrições dos excertos fundamentais dos votos dos Ministros que 
adotaram a tese vencedora resta evidente e inconteste que somente podem ser 
considerados insumos itens relacionados com a produção de bens destinados à venda 
ou com a prestação de serviços a terceiros, não abarcando itens que não estejam 
sequer indiretamente relacionados com tais atividades.  
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18. Deveras, essa conclusão também fica patente na análise preliminar que os 
Ministros acordaram acerca dos itens em relação aos quais a recorrente pretendia 
creditar-se. Tratando-se a recorrente de uma indústria de alimentos, os Ministros 
somente consideraram passíveis de enquadramento no conceito de insumos dispêndios 
intrinsecamente relacionados com a industrialização (“água, combustível, materiais de 
exames laboratoriais, materiais de limpeza e (...) equipamentos de proteção individual 
– EPI”), excluindo de plano de tal conceito itens cuja utilidade não é aplicada nesta 
atividade (“veículos, ferramentas, seguros, viagens, conduções, comissão de vendas a 
representantes, fretes (...), prestações de serviços de pessoa jurídica, promoções e 
propagandas, telefone e comissões”). 
19. Prosseguindo, verifica-se que a tese acordada pela maioria dos Ministros foi 
aquela esposada inicialmente pela Ministra Regina Helena Costa, segundo a qual o 
conceito de insumos na legislação das contribuições deve ser identificado “segundo os 
critérios da essencialidade ou relevância”, explanados da seguinte maneira por ela 
própria (conforme transcrito acima): 

a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e 
fundamentalmente, o produto ou o serviço”: 

a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparável do processo 
produtivo ou da execução do serviço”; 
a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade 
e/ou suficiência”; 

b) já o critério da relevância “é identificável no item cuja finalidade, embora não 
indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre 
o processo de produção, seja”: 

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”; 
b.2) “por imposição legal”. 

20. Portanto, a tese acordada afirma que são insumos bens e serviços que compõem 
o processo de produção de bem destinado à venda ou de prestação de serviço a 
terceiros, tanto os que são essenciais a tais atividades (elementos estruturais e 
inseparáveis do processo) quanto os que, mesmo não sendo essenciais, integram o 
processo por singularidades da cadeia ou por imposição legal. 
(...) 
22. Diante da abrangência do conceito formulado na decisão judicial em comento e 
da inexistência nesta de vinculação a conceitos contábeis (custos, despesas, 
imobilizado, intangível, etc.), deve-se reconhecer esta modalidade de creditamento 
pela aquisição de insumos como a regra geral aplicável às atividades de produção de 
bens e de prestação de serviços no âmbito da não cumulatividade da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, sem prejuízo das demais modalidades de creditamento 
estabelecidas pela legislação, que naturalmente afastam a aplicação da regra geral 
nas hipóteses por elas alcançadas. 
23. Ademais, observa-se que talvez a maior inovação do conceito estabelecido pela 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça seja o fato de permitir o creditamento 
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para insumos do processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de 
serviços, e não apenas insumos do próprio produto ou serviço comercializados, como 
vinha sendo interpretado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
24. Nada obstante, salienta-se que o processo de produção de bens, em regra, 
encerra-se com a finalização das etapas produtivas do bem e que o processo de 
prestação de serviços geralmente se encerra com a finalização da prestação ao cliente. 
Consequentemente, os bens e serviços empregados posteriormente à finalização do 
processo de produção ou de prestação não são considerados insumos, salvo exceções 
justificadas, como ocorre com a exceção abordada na seção GASTOS APÓS A 
PRODUÇÃO relativa aos itens exigidos pela legislação para que o bem ou serviço 
produzidos possam ser comercializados. 
(...) 
29. Sem embargo, deve-se esclarecer que os comentários feitos a seguir (inclusive os 
exemplos citados) analisam a subsunção de determinados itens ao conceito de 
insumos na legislação das contribuições estabelecido pela Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, sem, contudo, perquirir sobre os demais requisitos gerais ou 
específicos exigidos para apuração de créditos da não cumulatividade, como aquisição 
em face de pessoa jurídica domiciliada no Brasil e sujeição da receita auferida pelo 
vendedor ao pagamento das contribuições (§§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 
2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, respectivamente), etc. 
(...) 
43. Sem embargo, cumpre frisar que, na esteira das disposições do inciso II do caput 
do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, as considerações 
anteriores versam sobre as “atividades” de “produção de bens ou prestação de 
serviços” e de “revenda de bens”, e não sobre as “pessoas jurídicas” que 
desempenham uma ou outra atividade. 
44. Assim, nada impede que uma mesma pessoa jurídica desempenhe atividades 
distintas concomitante, como por exemplo “revenda de bens” e “produção de bens”, e 
possa apurar créditos da não cumulatividade das contribuições na modalidade 
aquisição de insumos em relação a esta atividade, conquanto lhe seja vedada a 
apuração de tais créditos em relação àquela atividade. 
3. INSUMO DO INSUMO 
45. Outra discussão que merece ser elucidada neste Parecer Normativo versa sobre a 
possibilidade de apuração de créditos das contribuições na modalidade aquisição de 
insumos em relação a dispêndios necessários à produção de um bem-insumo utilizado 
na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros (insumo 
do insumo). 
46. Como dito acima, uma das principais novidades plasmadas na decisão da Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça em testilha foi a extensão do conceito de insumos 
a todo o processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços 
a terceiros. 
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47. Assim, tomando-se como referência o processo de produção como um todo, é 
inexorável que a permissão de creditamento retroage no processo produtivo de cada 
pessoa jurídica para alcançar os insumos necessários à confecção do bem-insumo 
utilizado na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a 
terceiros, beneficiando especialmente aquelas que produzem os próprios insumos 
(verticalização econômica). Isso porque o insumo do insumo constitui “elemento 
estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço”, cumprindo 
o critério da essencialidade para enquadramento no conceito de insumo. 
48. Esta conclusão é especialmente importante neste Parecer Normativo porque até 
então, sob a premissa de que somente geravam créditos os insumos do bem destinado 
à venda ou do serviço prestado a terceiros, a Secretaria da Receita Federal do Brasil 
vinha sendo contrária à geração de créditos em relação a dispêndios efetuados em 
etapas prévias à produção do bem efetivamente destinado à venda ou à prestação de 
serviço a terceiros (insumo do insumo). 
(...) 
55. Conforme salientado acima, em consonância com a literalidade do inciso II do 
caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, e nos termos 
decididos pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em regra somente 
podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins bens e serviços utilizados pela pessoa jurídica no processo 
de produção de bens e de prestação de serviços, excluindo-se do conceito os dispêndios 
realizados após a finalização do aludido processo, salvo exceções justificadas. 
56  Destarte, exemplificativamente não podem ser considerados insumos gastos com 
transporte (frete) de produtos acabados (mercadorias) de produção própria entre 
estabelecimentos da pessoa jurídica, para centros de distribuição ou para entrega 
direta ao adquirente, como: a) combustíveis utilizados em frota própria de veículos; b) 
embalagens para transporte de mercadorias acabadas; c) contratação de 
transportadoras. 
57. Nada obstante, deve-se salientar que, por vezes, a legislação específica de alguns 
setores exige a adoção pelas pessoas jurídicas de medidas posteriores à finalização da 
produção do bem e anteriores a sua efetiva disponibilização à venda, como ocorre no 
caso de exigência de testes de qualidade a serem realizados por terceiros (por exemplo 
o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro), aposição de 
selos, lacres, marcas, etc., pela própria pessoa jurídica ou por terceiro. 
(...) 
138. Conforme se explanou acima, o conceito de insumos (inciso II do caput do art. 3º 
Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003) estabelecido pela Primeira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, se de um lado é amplo em sua definição, de outro 
restringe-se aos bens e serviços utilizados no processo de produção de bens destinados 
à venda e de prestação de serviços, não alcançando as demais áreas de atividade 
organizadas pela pessoa jurídica.  
139. Daí, considerando que combustíveis e lubrificantes são consumidos em máquinas, 
equipamentos ou veículos de qualquer espécie, e, em regra, não se agregam ao bem 
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ou serviço em processamento, conclui-se que somente podem ser considerados 
insumos do processo produtivo quando consumidos em máquinas, equipamentos ou 
veículos utilizados pela pessoa jurídica no processo de produção de bens ou de 
prestação de serviços. 
140. Com base no conceito restritivo de insumos que adotava, a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil somente considerava insumos os combustíveis e lubrificantes 
consumidos em itens que promovessem a produção dos bens efetivamente destinados 
à venda ou a prestação de serviços ao público externo (bens e serviços finais). 
141. Todavia, com base no conceito de insumos definido na decisão judicial em voga, 
deve-se reconhecer que são considerados insumos geradores de créditos das 
contribuições os combustíveis e lubrificantes consumidos em máquinas, equipamentos 
ou veículos responsáveis por qualquer etapa do processo de produção de bens ou de 
prestação de serviços, inclusive pela produção de insumos do insumo efetivamente 
utilizado na produção do bem ou serviço finais disponibilizados pela pessoa jurídica 
(insumo do insumo). 
142. Sem embargo, permanece válida a vedação à apuração de crédito em relação a 
combustíveis consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos utilizados nas 
demais áreas de atividade da pessoa jurídica (administrativa, contábil, jurídica, 
comercial, etc), bem como utilizados posteriormente à finalização da produção do bem 
destinado à venda ou à prestação de serviço. 
143. Cabe salientar que na decisão judicial em comento, os “gastos com veículos” não 
foram considerados insumos da pessoa jurídica industrial então recorrente (ver 
parágrafo 8). Todavia, não se pode deixar de reconhecer que em algumas hipóteses os 
veículos participam efetivamente do processo produtivo e, consequentemente, os 
combustíveis que consomem podem ser considerados insumos para fins de apuração 
de créditos das contribuições.  
144. Diante do exposto, exemplificativamente, permitem a apuração de créditos na 
modalidade aquisição de insumos combustíveis consumidos em: a) veículos que 
suprem as máquinas produtivas com matéria-prima em uma planta industrial; b) 
veículos que fazem o transporte de matéria-prima, produtos intermediários ou 
produtos em elaboração entre estabelecimentos da pessoa jurídica; c) veículos 
utilizados por funcionários de uma prestadora de serviços domiciliares para irem ao 
domicílio dos clientes; d) veículos utilizados na atividade-fim de pessoas jurídicas 
prestadoras de serviços de transporte, etc. Já em relação a “gastos com veículos” que 
não permitem a apuração de tais créditos, citam-se, exemplificativamente, gastos com 
veículos utilizados: a) pelo setor administrativo; b) para transporte de funcionários no 
trajeto de ida e volta ao local de trabalho; c) por administradores da pessoa jurídica; e) 
para entrega de mercadorias aos clientes; f) para cobrança de valores contra clientes; 
etc. 
(...) 
160. A uma, deve-se salientar que o crédito é apurado em relação ao item adquirido, 
tendo como valor-base para cálculo de seu montante o custo de aquisição do item. Daí 
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resulta que o primeiro e inafastável requisito é verificar se o bem adquirido se 
enquadra como insumo gerador de crédito das contribuições, e que: 

a) se for permitido o creditamento em relação ao bem adquirido, os itens 
integrantes de seu custo de aquisição poderão ser incluídos no valor-base para 
cálculo do montante do crédito, salvo se houver alguma vedação à inclusão; 
b) ao revés, se não for permitido o creditamento em relação ao bem adquirido, os 
itens integrantes de seu custo de aquisição também não permitirão a apuração 
de créditos, sequer indiretamente. 

161. A duas, rememora-se que a vedação de creditamento em relação à “aquisição de 
bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição” é uma das premissas 
fundamentais da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
conforme vedação expressa de apuração de créditos estabelecida no inciso II do § 2º 
do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003. 
162. Daí, para que o valor do item integrante do custo de aquisição de bens 
considerados insumos possa ser incluído no valor-base do cálculo do montante de 
crédito apurável é necessário que a receita decorrente da comercialização de tal item 
tenha se sujeitado ao pagamento das contribuições, ou seja não incida a vedação 
destacada no parágrafo anterior. 
163. Assim, por exemplo, não se permite a inclusão no custo de aquisição do bem para 
fins de apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na 
modalidade aquisição de insumos: 

a) mão de obra paga a pessoa física, inclusive transporte e manuseio da 
mercadoria; 

(...) 
14. RATEIO EM CASO DE UTILIZAÇÃO MISTA 
164. Em diversas hipóteses apresentadas neste Parecer Normativo é possível que o 
mesmo bem ou serviço seja considerado insumo gerador de créditos para algumas 
atividades e não o seja para outras. 
165. Nessa hipótese, a pessoa jurídica deverá realizar rateio fundamentado em 
critérios racionais e devidamente demonstrado em sua contabilidade para determinar 
o montante de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins apurável em relação a cada bem, serviço ou ativo, discriminando os créditos em 
função da natureza, origem e vinculação, observadas as normas específicas 
(exemplificativamente, art. 35 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009) e as 
obrigações acessórias aplicáveis. 
(...) 
168. Como características adicionais dos bens e serviços (itens) considerados insumos 
na legislação das contribuições em voga, destacam-se: 
(...) 

f) a modalidade de creditamento pela aquisição de insumos é a regra geral 
aplicável às atividades de produção de bens e de prestação de serviços no âmbito 
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da não cumulatividade das contribuições, sem prejuízo das demais modalidades 
de creditamento estabelecidas pela legislação, que naturalmente afastam a 
aplicação da regra geral nas hipóteses por elas alcançadas; 

(...) 
h) havendo insumos em todo o processo de produção de bens destinados à venda 
e de prestação de serviços, permite-se a apuração de créditos das contribuições 
em relação a insumos necessários à produção de um bem-insumo utilizado na 
produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros 
(insumo do insumo); 

(...).” 

32. À vista disso, ressalta-se algumas afirmações importantíssimas trazidas pelo 
Parecer: 

32.1. o critério da essencialidade definido pelo STJ, nas palavras da 
eminente Ministra Regina Helena Costa, o conceito de insumos “(...) diz com o 
item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, 
constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da 
execução do serviço (...)”. Já o critério da relevância é identificável “(...) no item 
cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou 
à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas 
singularidades de cada cadeia produtiva (...) seja por imposição legal (...)”; 
32.2. resta claro que a relação do bem adquirido com a atividade 
finalística da pessoa jurídica é fundamental para configurar sua subsunção ao 
conceito de insumo gerador de crédito das contribuições em voga; 
32.3. permanece o requisito de verificar se o bem adquirido se enquadra 
como insumo gerador de crédito das contribuições, e que, se não for permitido 
o creditamento em relação aquele, os itens integrantes de seu custo de 
aquisição também não permitirão a apuração de créditos. Assim como a 
vedação de creditamento em relação à aquisição de bens ou serviços não 
sujeitos ao pagamento da contribuição continua como uma das premissas 
fundamentais da não cumulatividade; 
32.4. a modalidade de creditamento pela aquisição de insumos é a regra 
geral aplicável às atividades de produção de bens e de prestação de serviços no 
âmbito da não cumulatividade das contribuições, sem prejuízo das demais 
modalidades de creditamento estabelecidas pela legislação, que naturalmente 
afastam a aplicação da regra geral nas hipóteses por elas alcançadas. 
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32.5. analisa-se no PN Cosit/RFB nº 5, de 2018, apenas a subsunção do 
ao conceito de insumo (inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e 
da Lei nº 10.833, de 2003). As despesas com armazenagem e frete podem se 
enquadrar na modalidade de creditamento estabelecida no inciso IX do art. 3º 
c/c inciso II do art. 15 da Lei nº 10.833, de 2003, mas não como insumo. 

V – DESPESAS DE CORTE, CARREGAMENTO E TRANSPORTE (CCT) 
33. No caso em questão, a interessada produz álcool e tenciona saber se é possível 
(ou não) a apuração de créditos, na modalidade aquisição de insumos, em relação às 
despesas com serviços de corte, carregamento e transporte de cana-de-açúcar desde a área 
de cultivo até a fábrica (destilaria) contratados de pessoa jurídica.  
34. Nesse ponto, é necessário evidenciar que a consulente deixa implícito em sua 
consulta que: 

34.1. a cana-de-açúcar (insumo da produção de álcool) é por ela 
cultivada; e 
34.2. os serviços de corte, carregamento e transporte (CCT) de cana-de-
açúcar são contratados em conjunto de uma mesma pessoa jurídica, não 
estando segregados na nota fiscal de serviços. 

35. Essa delimitação é importante, pois o fato de estar suspenso o pagamento da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na venda de cana-de-açúcar, classificada na posição 
12.12 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) – art. 11 da Lei nº 11.727, de 23 de junho 
de 2008 -, poderia levar à situação de exceção do item 32.3 acima. Além disso, com a 
conjugação dos serviços de CCT em um só contrato, pode-se analisar a hipótese de aquisição 
de insumo – inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003 –, e não nas outras modalidades de 
creditamento estabelecida nos outros incisos do mesmo art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, 
como frete (itens 32.4 e 32.5). 
36. Consequentemente, os serviços de corte, carregamento e transporte (CCT) de 
cana-de-açúcar, tomados do modo destacado no item 34.2 desta e levando-se em 
consideração o processo de produção como um todo (já que a consulente produz o próprio 
insumo), são parte estrutural e inseparável do seu processo produtivo, cumprindo assim o 
critério da essencialidade para enquadramento daquelas despesas no conceito de insumo. 
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Conclusão 

37. O sistema de tributação monofásica não se confunde com os regimes de 
apuração cumulativa e não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. O 
enquadramento de uma pessoa jurídica, que se dedique à produção de álcool, produto 
sujeito à tributação monofásica, ao regime de apuração cumulativa ou não cumulativa segue 
as mesmas regras de enquadramento a que se sujeitam as pessoas jurídicas que não 
industrializem produtos monofásicos. 
38. Caso a pessoa jurídica esteja submetida à sistemática de apuração não 
cumulativa das contribuições, os produtos sujeitos à tributação monofásica por ela 
produzidos também estarão a ela submetidos, permitindo à pessoa jurídica o aproveitamento 
de créditos, de acordo com a regra geral, desde que observadas as exigências que regem a 
não cumulatividade e que não exista nenhuma vedação na legislação impeditiva do desconto 
em uma dada operação específica. 
39. No regime de apuração não cumulativa é permitido ao produtor de álcool o 
desconto de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na modalidade aquisição 
de insumos, em relação aos serviços de corte, carregamento e transporte (CCT) de cana-de-
açúcar por ele cultivada, quando contratados de forma conjunta de uma mesma pessoa 
jurídica. 
 É o entendimento. Encaminhe-se para procedimento próprio. 

Assinado digitalmente 

CARLOS FREDERICO ANTUNES NUNES 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

 De acordo. Encaminhe-se ao Coordenador da Coordenação de Tributos sobre a 
Receita Bruta e o Faturamento (Cotri). 

Assinado digitalmente 
FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Disit04 

De acordo. Ao Coordenador-Geral da Cosit para aprovação. 
Assinado digitalmente 

OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador da Cotri 
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Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 27 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013. Dê-se ciência à interessada. 

Assinado digitalmente 
FERNANDO MOMBELLI 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador-Geral da Cosit 


